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ATA DA 93ª REUNIÃO 2 

 3 

 4 

Data: 12 de setembro de 2016. 5 

Local: sala T 13 do Ed. Marie Prendi Cruz, SEPN 505, térreo, Asa Norte, Brasília/ DF. 6 

 7 

 8 

REPRESENTANTES: 9 

 10 

 11 

Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão: Ausente; 12 

Ministério dos Transportes: Bruno de Almeida Ribeiro (bruno.ribeiro@transportes.gov.br); 13 

Ministério do Meio Ambiente/SRHU: Adriana Lustosa da Costa 14 

(adriana.lustosa@mma.gov.br); 15 

Ministério do Meio Ambiente/ANA: Luciana Aparecida Zago de Andrade 16 

(luciana.andrade@ana.gov.br); 17 

Ministério das Minas e Energia: Ausente; 18 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos RJ/SP: Ricardo Luiz Mangabeira 19 

(rmangabeira@ssrh.sp.gov.br); 20 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos PB/BA: Bruno Jardim da Silva 21 

(bruno.jardim@gmail.com); 22 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos PR/DF: Ausente; 23 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos AM/PA: Ausente; 24 

Prestadores de Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgoto: Joaquim Souza 25 

(contato@aesbe.org.br); 26 

Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétricas: Ausente; 27 

Indústrias: Odorico Pereira de Araújo (oaraujo@fiemg.com.br); 28 

Pescadores e Usuários de Água para o Lazer e Turismo: Wilson de Azevedo Filho 29 

(azefilho@hotmail.com); 30 

Irrigantes: Gustavo dos Santos Goretti (gustavo.goretti@cna.org.br); 31 

Organizações Técnicas: Jussara Cabral Cruz (jussaracruz@gmail.com); 32 

Organizações de Ensino e Pesquisa: André Luiz Lopes da Silveira (andre@iph.ufrgs.br); 33 

Organizações Não Governamentais: João Clímaco Soares de Mendonça 34 

(fonasccbh@yahoo.com.br). 35 

 36 

 37 

RELATORIA: 38 

Adriana Lustosa da Costa (adriana.lustosa@mma.gov.br) 39 

Antônio Calazans Reis Miranda (antonio.miranda@mma.gov.br). 40 

 41 

 42 

ASSUNTOS DISCUTIDOS: 43 

Item 1 – Abertura/Informes: A Sra. Jussara Cabral (OT - ABRH) fez a abertura da 44 

reunião iniciando com a apresentação dos presentes, e em seguida passou a palavra à Sra. 45 

Adriana Lustosa (SRHU/MMA), que fez informe sobre a “Oficina para Aprimoramento 46 

Metodológico do Enquadramento - Estudo de Caso: Bacia do Rio Paranaíba”, promovida 47 

pela ANA nos dias 05 e 06/09/2016. Recordou sobre o processo de enquadramento da bacia 48 

do Rio Paranaíba, encaminhado pelo CBH-Paranaíba ao CNRH, passando pela CTPNRH e 49 

CTPOAR, que observaram algumas lacunas e colocaram uma série de recomendações para 50 

a melhoria e implementação do enquadramento dos corpos hídricos da região, as quais 51 
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foram encaminhadas novamente pela SRHU/MMA ao CBH-Paranaíba como forma de 52 

contribuir com o processo de aprimoramento metodológico. Informou também sobre o 53 

andamento do trabalho de revisão do PNRH, com a proposição de indicadores e 54 

recomendações, trabalho desenvolvido pelo consultor Leonardo Mitre, o qual já entregou o 55 

primeiro produto relativo à consultoria: “Diagnóstico do PNRH e transformações ocorridas 56 

no SINGREH desde a aprovação do Plano em 2006”, produto este que já traz uma 57 

compilação de informações e recomendações para auxiliarem no desenvolvimento dos 58 

produtos subsequentes. A Sra. Jussara Cabral (OT - ABRH) solicitou que tanto o 59 

material enviado para a Oficina sobre enquadramento no Paranaíba quanto o primeiro 60 

produto desenvolvido pelo Leonardo Mitre fossem encaminhados aos membros da 61 

CTPNRH tendo em vista as demandas que virão à Câmara Técnica sobre esses assuntos. 62 

Informou sobre um evento no Rio Grande do Sul, promovido pelo governo do Estado, 63 

Universidade e a ABRH, para discussão sobre Agências de Bacias que ainda não foram 64 

implementadas no Rio Grande do Sul, embora a lei daquele estado seja de 1994, a qual 65 

define as agências por regiões hidrográficas e não agências por bacias hidrográfica. 66 

Informou também sobre as dez Oficinas de Trabalho que estão ocorrendo como iniciativas 67 

da ABRH para avaliação das propostas legislativas em tramitação no Congresso Nacional, e 68 

das Resoluções CNRH nos 143 e 144/2012 sobre Segurança de Barragens. Ressaltou que 69 

está em tratativa com a ANA e a SRHU/MMA para a realização da última Oficina aqui em 70 

Brasília, com a participação do CNRH. Relatou sobre críticas públicas e de forma 71 

acusatória feitas pelo Sr. João Clímaco (FONASC-CBH) à ABRH, pelo fato de não ter 72 

ocorrido em Minas Gerais uma dessas Oficinas de Trabalho sobre Segurança de Barragens. 73 

Neste sentido, a presidente da CTPNRH esclareceu sobre o papel da ABRH, que é uma 74 

associação de pessoas e não um órgão de governo, e que as suas ações necessitam que os 75 

seus associados se voluntariem, disponibilizando seu tempo e esforço pessoal, para 76 

possibilitar que elas aconteçam. Complementou, registrando que o planejamento inicial 77 

incluía a realização de uma Oficina sobre Segurança de Barragens em Minas Gerais, dada 78 

sua importância no contexto do tema, e que, desde o início a oficina está prevista em Minas 79 

Gerais, com associados da ABRH naquele Estado com disponibilidade para prestar o apoio 80 

necessário à realização da Oficina. Apenas, não estava ainda divulgada. A ABRH busca 81 

sempre, respeitando a autonomia e autoridade dos órgãos de governo, apoiar as ações 82 

identificadas como importantes e que possam contribuir para a solução de problemas 83 

existentes. O Sr. João Clímaco (FONASC-CBH) se retratou diante da fala anterior da Sra. 84 

Jussara Cabral (OT - ABRH), dizendo que sempre tiveram uma relação respeitosa com a 85 

ABRH, mas que algumas críticas feitas pelo FONASC-CBH dizem respeito ao objeto da 86 

ação que é a Política Nacional de Recursos Hídricos, que por ser uma política pública ela 87 

gera interfaces e debates entre diversos seguimentos da sociedade. Assim, o representante 88 

do FONASC-CBH informou que a ausência da Oficina da ABRH em Minas Gerais surtiu 89 

efeito de queixa pelos representantes do FONASC-CBH naquele Estado, o que originou 90 

esta crítica. Assim, pediu desculpas à ABRH pelas críticas publicadas. O Sr. André Luiz 91 

(IPH) sugeriu que o FONASC-CBH colocasse publicamente seu pedido de desculpas, da 92 

mesma forma como fez as críticas. O Sr. João Clímaco (FONASC-CBH) se comprometeu 93 

em publicar este pedido de desculpas, solicitando que fosse encaminhada a solicitação 94 

formal pela ABRH, por meio de uma carta explicando o ocorrido em relação à Oficina de 95 

Trabalho em Minas Gerais. A Sra. Jussara Cabral (OT - ABRH), informou que a ABRH 96 

está sempre à disposição para dirimir quaisquer dúvidas que o representante do FONASC-97 

CBH, assim como qualquer pessoa ou instituição, venha ter sobre suas ações, bastando 98 

entrar em contato. O Sr. Ricardo Mangabeira (CRH-SP) informou sobre o andamento da 99 

revisão do Plano Estadual de Recursos Hídricos de São Paulo para o período de 2016-2019, 100 

estando previstas reuniões com as entidades da sociedade civil, os CBHs, Secretarias 101 

estaduais e órgãos vinculados, para que sejam construídos em conjunto um plano de ações e 102 

um plano de investimentos, previsto para ser finalizados até o final de 2016 para passar pela 103 
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aprovação do CRH-SP até março ou abril de 2017. O Sr. André Silveira (IPH) relatou que 104 

o programa de mestrado profissional em Gestão de Recursos Hídricos apoiado pela ANA e 105 

pela CAPES, coordenado pela UNESP e composto por mais seis universidades, já começou 106 

o curso efetivamente neste mês de setembro de 2016, que contribuirá com o avanço na área 107 

de gestão de recursos hídricos no Brasil, uma vez que será uma fonte de desenvolvimento 108 

de diversos estudos acadêmicos nesta área. Item 2 – Aprovação da Ata 92ª Reunião: A ata 109 

foi apresentada aos presentes e, não havendo manifestações a respeito de seu conteúdo, 110 

aprovada integralmente pelos membros da CTPNRH/CNRH, passando-se para o item 111 

seguinte da pauta. Item 3 – Revisão final das diretrizes do PNRH para 2016-2020, pela 112 

CTPNRH/CNRH: A Sra. Adriana Lustosa (SRHU/MMA) sugeriu que este item seja 113 

discutido após o Item 5 já que essas diretrizes também serão levadas ao Seminário e é 114 

interessante discutir a metodologia do Seminário e, na sequência, a revisão das diretrizes do 115 

PNRH. Os membros da CTPNRH concordaram. Assim, após a discussão do Item 5, a Sra. 116 

Adriana Lustosa (SRHU/MMA) informou que a revisão final das diretrizes ficou 117 

pendente da última reunião, relembrando que já foi feito o trabalho de identificar as 118 

diretrizes e recomendações que tinha relação com os 22 temas prioritários do PNRH e quais 119 

delas eram aplicáveis ou não ao Plano em processo de revisão. Esclareceu que são cinco 120 

diretrizes do PNRH, que não foram contempladas na revisão feita até então, por não terem 121 

correlação direta com as 22 prioridades [(1) Inserção macroeconômica do país no contexto 122 

internacional; (2) Estudos estratégicos sobre cenários internacionais e impactos regionais de 123 

desenvolvimento que afetam a gestão de recursos hídricos; (3) Identificar tendências 124 

comuns constantes nos diversos cenários prospectivos dos recursos hídricos, incorporando 125 

uma variação dinâmica aos estudos de diagnóstico desenvolvidos no Plano, e considerando 126 

uma estratégia robusta que permita aproveitar as oportunidades e reduzir as ameaças; (4) 127 

Definir critérios para o traçado de unidades territoriais de planejamento, de gestão e de 128 

intervenção em recursos hídricos, bem como de orientação para instalação de Comitês e 129 

Agências acompanhados de adequados instrumentos de gestão, tal como previstos na 130 

Política; e (5) Consolidar o marco legal e institucional existente, promovendo a mútua 131 

adequação do SINGREH e o ordenamento administrativo o aparelho do Estado brasileiro, 132 

adequação do modelo preconizado na Lei ante a diversidade sócio ambiental do país e as 133 

necessidades de regulamentação da legislação de recursos hídricos]. A Sra. Jussara 134 

Cabral (ABRH) sugeriu que estas cinco diretrizes fossem levadas aos grupos de trabalho 135 

do Seminário, junto com as demais diretrizes, para que fossem discutidas e consideradas na 136 

revisão. Após discussões sobre as diretrizes apresentadas, a CTPNRH concordou em levar 137 

estas e as demais diretrizes para o Seminário. Item 4 – Apresentação sobre a proposta de 138 

indicadores para o PNRH, pelo consultor Leonardo Mitre: A Sra. Adriana Lustosa 139 

(SRHU/MMA) informou que, infelizmente, o consultor não conseguiu chegar a tempo para 140 

a reunião da CTPNRH, e, portanto, a apresentação programada não será realizada. Item 5 – 141 

Apresentação sobre a metodologia para o Seminário Prioridades do Plano Nacional de 142 

Recursos Hídricos para 2016-2020, pela SRHU/MMA: A Sra. Adriana Lustosa 143 

(MMA/SRHU) relembrou que a discussão sobre metodologia do Seminário já foi iniciada 144 

na reunião anterior, sendo que algumas contribuições foram recebidas e incorporadas nesta 145 

versão do documento, a qual foi apresentada à CTPNRH. Informou que o documento com a 146 

consolidação dos resultados da consulta pública da revisão do PNRH não ficou pronto em 147 

tempo hábil para o Seminário, mas que a ideia seria de publicá-lo em momento oportuno, 148 

assim que consolidado. Descreveu o que se espera extrair do Seminário da seguinte forma: 149 

1º dia - (1) apresentar os 14 temas prioritários que foram alvo da consulta pública de 150 

revisão do PNRH, salientando que entrou um 15° tema prioritário sobre “uso sustentável e 151 

reuso da água”, que foi recorrente na consulta pública; (2) na sequência seriam avaliadas as 152 

diretrizes associadas aos temas prioritários, esperando-se obter a avaliação dos participantes 153 

sobre a pertinência e a correlação entre as diretrizes e os respectivos temas prioritários; (3) 154 

em seguida serão avaliadas as ações prioritárias para atendimento aos temas; 2º dia - (1) os 155 
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participantes definirão quais as metas possíveis de serem alcançadas até o final de 2016; e 156 

(2) três grupos serão constituídos: grupo 1 - tema “Governança – aspectos institucionais”, 157 

grupo 2 - tema “Gestão”, grupo 3 - tema “Usos Múltiplos”. Ressaltou que os três grupos 158 

terão moderadores para auxiliarem na condução dos trabalhos. O Sr. João Clímaco 159 

(FONASC-CBH) salientou que a linguagem utilizada na área de recursos hídricos em geral 160 

não é amigável à sociedade e que deve ser adequada para o Seminário, questionou se os 161 

seus resultados darão origem a uma resolução do CNRH(?). A Sra. Adriana Lustosa 162 

(MMA/SRHU) esclareceu que todos esses resultados (Consultas públicas, Seminário, 163 

trabalhos do consultor na avaliação do PNRH e indicadores para o monitoramento) serão 164 

ainda consolidados pela CTPNRH, podendo-se sugerir adequações de linguagem, e devem 165 

dar origem a uma resolução de aprovação da revisão do PNRH, a ser aprovada pelo 166 

plenário do Conselho, em sua reunião prevista para ocorrer no final de 2016. A Sra. 167 

Jussara Cabral (ABRH) solicitou que as tabelas fossem enviadas aos membros da 168 

CTPNRH para que possam ler antes do Seminário no dia seguinte. Questionou se a atual 169 

revisão do PNRH estaria compatível com o PPA Federal 2016-2020, e se o Seminário e os 170 

trabalhos dos grupos serão gravados. A Sra. Adriana Lustosa (MMA/SRHU) esclareceu 171 

que as metas e ações prioritárias ora avaliadas são as mesmas que foram avaliadas e 172 

incluídas no PPA na ocasião em que a CTPNRH fez as sugestões por meio do Parecer nº 173 

03/2015 e da Resolução nº 165/2015, e que o PPA nem sempre reflete todas as ações e 174 

metas das instituições, que podem ter metas além daquelas previstas no PPA, a depender de 175 

seu planejamento institucional e de seu orçamento. Informou também que todo o Seminário 176 

será gravado, inclusive os trabalhos dos grupos, e terão relatoria para facilitar a consulta e 177 

revisitação dos assuntos discutidos. Item 6 – Assuntos gerais e encerramento: A Sra. 178 

Jussara Cabral (ABRH) informou sobre a reunião dos presidentes de Câmaras Técnicas 179 

do CNRH com o Secretário Executivo do CNRH (Secretário da SRHU/MMA), para tratar 180 

dos temas prioritários do CNRH, definidos para o período 2016-2018, e solicitou aos 181 

presentes que fizessem a inscrição para o Seminário no dia seguinte. Vencida a pauta, a 182 

presidente encerrou a 93ª Reunião da CTPNRH, agradecendo a presença de todos. 183 

 184 

Ata aprovada na 94ª Reunião da CTPNRH. 185 

 186 

 187 

Jussara Cabral Cruz 

Presidente da CTPNRH 
Antônio Calazans Reis Miranda 

Relator da CTPNRH 

 188 


